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Adinoél Sebastião, 05/09/11
O tempo do anúncio do Senhor Mantega – um dia antes do comitê de política monetária começar suas deliberações – levantou algumas sobrancelhas. Embora em recentos anos o Banco Central tenha estado largamente livre para colocar as taxas de juros sem a interferência do governo, ele não é formalmente independente. O diretor do banco, Alexandre Tombini, é mais próximo do ministro da fazenda do que seu antecessor, Henrique Meirelles.

Adinoél Sebastião, 05/09/11
Mas em 29 de agosto os cálculos mudaram. A presidente, Dilma Rousseff, disse que por causa dos tributos recebidos esse ano que tinham sidos mais altos do que o esperado, um extra de 10 bilhões de reais poderia ser colocado de lado o pagamento de parte do débito público. Mais tarde naquele dia, o Ministro da Fazenda, Guido Mantega, falou sobre as implicações da política monetária. Aumentando o superávit fiscal primário (de 3,1% para 3,4% do PIB) abriria espaço para cortar as taxas, ele disse, “quando o Banco Central pensa isto, é possível”. Mas analistas ainda estavam surpresos pela fala e escala da reação do banco.

Adinoél Sebastião, 05/09/11
Em 31 de agosto o comitê de política monetária do Brasil decidiu cortar a marca de referência da taxa de juros dos Banco Central pela metade da percentagem de um ponto, para 12%. Essa foi a reunião do comitê mais imprevisível em muitos meses. Somente uma semana mais cedo, analistas estavam divididos entre aqueles que apontavam para uma inflação de 7,1%, acima de 6,5% colocada como meta pelo banco, como razão para esperar outro aumento – o sexto do ano – e aqueles que sentiam que a desordem fora do pais e um esfriamento da economia dentro de casa eram razões para esperar o que o comitê trouxe nas mãos.
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